
RecusadoBdPaentregardocumentos
bloqueou investigaçãoduranteumano
Banco de Portugal argumentou com sigilo pro ssional para não entregar relatórios e outros documentos
ao Ministério Público Entretanto recuou e já cedeu toda a documentação

LilianaValente
OMinistérioPúblicocomeçouainves
tigaragestãodaCaixaGeraldeDepó
sitos em Setembro de 2016 e dois
anos e meio depois ainda não se
conhecem arguidos nem resultados
do inquérito O trabalhode investiga
ção não tem sido fácil e contou com
um bloqueio porparte do Banco de
Portugal BdP que durou cerca de
umano
EntreSetembrode2016e Junhode

2017 oMinistérioPúblico MP esteve
à espera de relatórios auditorias e
outra documentação que pediu ao
BdP Os investigadores queriam ter
acesso a relatórios relativos a pro
grama de controlo inspecção e
supervisão e pediram informações
ao BdP sobre se no Banco Central
Europeu decorria algum processo
inspectivo de qualquer natureza ao
grupo CGD e em caso a rmativo
requeriamosdocumentos apensosa
esse processo Mas o BdP rejeitou a
sua entrega alegando sigilo pro s
sional
Perante a recusa oMPrecorreuao

Tribunal da Relação de Lisboa que
emJunhode2017 decidiu favoravel
mente ao pedido dosprocuradores
A Procuradoria Geral da República
con rmou ao PÚBLICO que a deci
são do TribunaldaRelação foi cum
prida pelo Banco de Portugal O
supervisor acatou a decisão e entre
gou a documentação sem ter apre
sentado recurso Masfê loquando já
passava quase um ano do início do
processo judicial
Alémdosigilo paranãoentregaro

relatório emcausa oBdPalegouque
estenãoseenquadravanoâmbitoda
comissãode inquérito Oargumento
é refutado pelos deputados O CDS
chegouaapresentarumrequerimen
tooral paraqueoParlamento insista
juntodoBdPparaaceder aestedocu
mento umavezqueaauditoriadaEY
à gestão da CGD entre 2000 e 2015
revela que a queda do BES teve
impacto nascontas da CGD Até que
ponto aindanão se sabe

OMPadmitequeascontasdoban
copúblicopossamter sido martela
das No requerimentoque apresen

touaoTribunaldaRelação paraque
este tribunal obrigasse o supervisor
a entregar todos os dossiers que tem
em sua posse omagistrado respon
sável alude a uma acção deliberada
nosentidodeomitiropassivogerado
naesfera do banco
Este éumdos pontos do processo

de inquérito que investiga desde
2016 possíveisactosde gestãodano
sa naCaixaGeral deDepósitos Lê se
naargumentaçãodoMinistérioPúbli
coqueexiste asuspeitadequeaCGD
acumulou sobretudodepoisdemea
dosdadécadade2000 umconjun
tode negócios consubstanciadosem
concessões de crédito sem que as
mesmas se revelassemcolaterizadas
por garantias bancárias adequadas
aos montantes mutuados Estes
negócios acreditaoMinistérioPúbli
co podem revelar que houve uma
intencionalpráticade favorecimen
to de determinados agentes econó
micos emdetrimento deoutros
Além deste ponto os investigado

resa rmamque aCGDfoi confron
tada coma necessidade deproceder
ao registode imparidades desvalori
zação de activos que tiveram em
grande parte origem concessão de
crédito comviolação de normas de
racionalidade na gestão nomeada
mente no que tange à prestação de
garantias ououtrasperdas sobretu
do naáreado investimento
Em causa neste ponto poderão

estar os empréstimos que tinham
como garantia acções do BCP que
caíram a pique como nos casos de
Joe Berardo Investi no e Goes Fer
reira O revisor o cial de contas
ROC Manuel de Oliveira Rego
garantiu na audição na comissão de
inquéritoàgestãoda CGDquenesse
caso foram exigidos reforço de
garantias Mas por exemplo no
caso de Joe Berardo este não tinha
património que pudesse dar como
garantia além de uma garagem no
Funchal Sobre isto oROCapenasdiz
que tentaram executar essas garan
tias Maisnão se sabe
Deste processo à CGD ainda não

resultouaconstituiçãode arguidos
O PÚBLICO tentou ouvir o BdP

mas nãoobteve resposta

Governosdeixaramcorrer dizex presidentedoconselhofiscal

PazFerreiradizquealertouadministraçãodaCGD supervisoretutela
Talcomooanterior revisor

oficial de contas ROC da
CaixaGeral deDepósitos
tambémEduardo Paz

Ferreira ex presidente do
conselho fiscal e da comissãode
auditoria diz que fez avisos
sobre créditos problemáticos
nos relatórios aos sucessivos
governos que deixavam
correr aoBancodePortugal
que sabia de tudo e à
administraçãoda Caixa Em
resposta a uma carta deMaiode
2008 a administração de Faria
deOliveira respondeu lhe que
estava a tratar doassunto e que
não havia qualquer tipode
incumprimento revelou ontem
aos deputados da comissão de
inquérito à gestão daCaixa E
desabafou sobre o seu papel

Nãopodia fazermais
Entre os casos para que

chamava a atençãona carta à
administração daCGD estavam
créditos com taxa de cobertura
inferior à contratada
empréstimos que não
mostravamamortizações desde
a contratação ou emque não

fora determinado sequer o rácio
de cobertura Esta era a
situação em2008 mas depois
desabafou terá sido pior
Aos deputados Paz Ferreira

explicou que fazia relatórios
trimestrais mas demodo a não
criar alarme os fiscalizadores
não podem ser bombeiros
pirómanos justificou
Acrescentou que não lhe cabia
fazer uma fiscalização
preventiva não apreciava a
bondade das decisões de crédito
e criticou a auditoria da EY que
considerou umtrabalho
descuidado e insuficiente
Disse faltar consistência à
auditoria apontando lhe desde
logo a decisão de nãoouvir nem
o conselho fiscal nemos
revisores oficiais de contas
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